@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Supremo decideregras do Estatuto da Advocacia

Est4 nas médos da ministra Ellen Gracie a decisdo sobre a constitucionalidade de um importante
dispositivo da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia): o que torna obrigatdrio o visto de advogado em
todos 0s atos constitutivos de pessoas juridicas registradas em cartério (artigo 1°, parégrafo 2°).

O plenério do Supremo Tribunal Federal retomou na quarta da semana passada (22/6) o julgamento da
Acéo Direta de Inconstitucionalidade proposta pela CNI — Confederagéo Nacional da Industria contraa
regra e também contra a que fixa que o honorario de sucumbéncia pertence ao advogado do empregado e
n&o do empregador (artigo 21).

Quanto a obrigacédo do visto do advogado, a votagéo chegou ao placar de 5 X 5. Caberaa ministra Ellen
Gracie 0 desempate. Em relacdo a sucumbéncia, ja se manifestaram pela suainconstitucionalidade os
ministros Gilmar Mendes, Cezar Peluso e Marco Aurédlio.

A acdo da CNI também questiona o artigo 22, que prevé que a prestacdo de servico profissional assegura
aos inscritos na OAB o direito aos honorérios convencionados; artigo 23, que determina que 0s
honorarios incluidos na condenacéo, por arbitramento ou sucumbéncia, pertencem ao advogado; artigo
24 parégrafo 3°, que diz que é nula qualquer disposicdo ou regulamento que retire do advogado o direito
a0 recebimento dos honorarios de sucumbéncia; e o artigo 78 — “cabe ao Conselho Federal da OAB,
por deliberacéo de dois tercos, pelo menos, das delegacdes, editar o Regulamento Geral deste Estatuto,
no prazo de seis meses, contados da publicagdo destaLea”.

O ministro Gilmar Mendes, que votou pelainconstitucionalidade do visto obrigatorio do advogado,
entendeu que o dispositivo tem carater corporativista e viola o principio da proporcionalidade.

Festegjado como amaior conquista da profisséo das Ultimas décadas, o Estatuto da Advocacia, logo no
inicio de sua existéncia, jateve diversos dispositivos suspensos, liminarmente, a pedido da Associagéo
dos Magistrados do Brasil e de segmentos empresariais.
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